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DECISAO

JUizO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

TRANSCENDENCIA

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra deciséo
da Presidéncia do Tribunal Regional do Trabalho que denegou seguimento
ao recurso de revista, ambos interpostos na vigéncia da Lei n°
13.467/2017.

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Publico do
Trabalho, em face do disposto no art. 95, § 2°, II, do Regimento Interno
do TST.

Na espécie, a parte agravante ndo logra acessar a via recursal
de natureza extraordinaria, pois a admissibilidade do recurso de revista
interposto na vigéncia da Lei n® 13.467/2017 estéa sujeita a demonstracdao
de transcendéncia quanto a matéria impugnada, conforme previsto no art.
896-A, da CLT e nos arts. 246 e 247, do Regimento Interno desta Corte
Superior.

Verifica-se que a matéria impugnada no recurso de revista ndo
oferece transcendéncia em relacdo aos reflexos gerais de natureza
econbmica, politica, social ou juridica.

A auséncia de transcendéncia econdmica se configura quando o
tema impugnado ndo se refere a valor monetario ou quando o valor da causa
ndo é elevado, e, na hipbdtese, ndo se constata nenhuma dessas
circunstancias.

Sinale-se, ainda, que a insténcia recorrida ndo desrespeita
jurisprudéncia sumulada do TST ou do STF, logo, ndo demonstra ter

transcendéncia politica a matéria recorrida.
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Ndo se observa transcendéncia social gquando o recurso de
revista é interposto por reclamada ou gquando o recurso de revista
interposto pelo reclamante ndo versa sobre direito social
constitucionalmente assegurado.

Por fim, cumpre destacar que o debate da matéria impugnada no
recurso de revista ndo é novo na seara trabalhista, de forma que inexiste
questdo nova a ser enfrentada pela Justica do Trabalho. Nesse contexto,
inviadvel cogitar de transcendéncia juridica no recurso de revista.

Ante o exposto, diante da auséncia de transcendéncia da matéria
impugnada no recurso de revista interposto pela parte agravante, nos
termos dos arts. 896-A, § 5°, da CLT e 118, X, do Regimento Interno do
Tribunal Superior do Trabalho, NEGO SEGUIMENTO ao agravo de instrumento.

Publique-se.

Brasilia, 25 de fevereiro de 2021.
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